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PREFEITURA MUNICIPAL DE PETROLÂNDIA 
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FONE: (87) 3851-1156 - CNPJ 10.106.235/0001-16 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. Constitui objeto do presente termo a definição de critérios objetivos para a CONTRATAÇÃO 

DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PARA PRESTAÇÃO, DE FORMA EXCLUSIVA, DOS 

SERVIÇOS REFERENTES À CENTRALIZAÇÃO E AO PROCESSAMENTO DE 100% (CEM 

POR CENTO) DE CRÉDITOS PROVENIENTES DA FOLHA DE PAGAMENTO GERADA PELA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PETROLÂNDIA/PE, abrangendo servidores ativos efetivos, 

contratados, comissionados dos órgãos da administração direta, ou seja, qualquer pessoa que 

mantenha vínculo de remuneração com a prefeitura municipal, em caráter de exclusividade em 

conformidade com o presente Termo de Referência e seus Anexos; 

 

1.2 A presente contratação será através de Dispensa, conforme o disposto no art. 74, inciso 

VIII, da Lei nº 14.133/2021. 

 

Convênio Tipo de Serviço Tarifa Negociada (R$) 

Folha de Pagamento Crédito em Conta R$ 2,00 por linha de transmissão 

 

1.3. O Objeto compreende a execução de forma exclusiva do serviço de processamento do 

pagamento da folha salário, previsto no item anterior, abrangendo os servidores atuais e os 

admitidos durante o prazo de execução do contrato. 

 

1.4. A instituição financeira contratada, estará habilitada a conceder crédito consignado aos 

servidores da administração direta do Poder Executivo do Município de Petrolândia/PE, sem 

exclusividade. 

 

1.5. A presente contratação fundamentar-se-á na Lei nº 14.133/2021, que institui normas para 

licitações e contratos da Administração e dá outras providências; 

 

2. JUSTIFICATIVA 

 

2.1. A contratação se enquadra na hipótese de dispensa de licitação, conforme o disposto no 

art. 74, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, que prevê: 

 

"É dispensável a licitação: (...) VIII – para a contratação de instituição financeira para 

prestação de serviços relacionados à gestão da folha de pagamento dos órgãos ou das 

entidades da Administração Pública." 

 

2.2 A contratação visa garantir maior eficiência, segurança, agilidade e economicidade no 

processamento da folha de pagamento municipal, incluindo: 
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 Centralização dos pagamentos; 

 Redução de custos operacionais e administrativos; 

 Melhoria na prestaç de serviços aos servidores; 

 Redução de riscos com fraudes e erros operacionais. 

 

2.3 Além disso, a instituição financeira contratada poderá oferecer benefícios adicionais, como: 

 Atendimento exclusivo aos servidores públicos; 

 Condições diferenciadas em produtos bancários; 

 Instalação ou manutenção de agências ou caixas eletrônicos em localidades estratégicas. 

 

2.4. A folha de pagamento dos servidores ativos administração direta do Poder Executivo do 

Município de Petrolândia/PE, nos termos do artigo 2º, inciso III, da Lei de Responsabilidade 

Fiscal, movimenta um expressivo volume de recursos, requerendo eficiência e eficácia no 

processamento do seu pagamento e créditos nas contas individuais dos servidores ativos 

efetivos, contratados, comissionados; 

 

2.5. À luz do princípio da economicidade, a Prefeitura Municipal de Petrolândia/PE resolveu 

realizar tal contratação. 

 

2.6. Como contrapartida pela exclusividade na operacionalização de toda movimentação 

bancária do município a Instituição Financeira deverá abrir uma Agência Bancária para 

atendimento dos servidores municipais e toda população em geral. 

 

3. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

3.1. Atualmente o pagamento da folha dos servidores e beneficiados é realizado pelo BANCO 

DO BRASIL S/A. 

 

3.2. Sistemas de Informática 

3.2.1. Dada a natureza dos sistemas operados pela Prefeitura Municipal de Petrolândia/PE, 

cuja exportação de dados é realizada através dos recursos tecnológicos de sistemas de troca 

eletrônica de dados, a instituição financeira à qual for adjudicada a contratação deve se 

comprometer a manter pessoal treinado para lidar com as operações inerentes a esses 

sistemas, indicando, um responsável local e um gestor administrativo para esses sistemas 

com poderes idôneos de direção e supervisão, com domicílio em Petrolândia/PE, para fins de 

contato e comunicação direta com os setores competentes desta Prefeitura. 

 

3.2.2. Com relação à implantação de novo sistema, os sistemas porventura necessários 

deverão ser acessados através de linha dedicada, Internet ou Extranet. Além disso, os 

computadores e usuários envolvidos deverão ter suas identidades verificadas através de 

certificados digitais e as informações em trânsito deverão ser criptografadas. 
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3.2.3. Da mesma forma, os pagamentos que não atendam aos padrões estabelecidos nos 

procedimentos relativos ao sistema em operação deverão ser previamente autorizados pela 

administração da Prefeitura Municipal de Petrolândia/PE. 

 

4. REMUNERAÇÃO 

 

4.1. A Instituição Financeira responsável não fará jus à qualquer remuneração direta oriunda dos 

cofres públicos, pela prestação dos serviços de pagamento dos servidores da Prefeitura 

Municipal de Petrolândia/PE 

 

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

5.1. A contratação será de instituição financeira pública autorizada a funcionar pelo Banco 

Central do Brasil, que tenha ramo de atividade pertinente e compatível com o objeto desta 

Dispensa, expresso no estatuto ou contrato social, e que atendam a todas as exigências quanto 

aos requisitos da documentação de Habilitação. 

 

5.2. A presente Dispensa prevê a prestação de serviços que veda os benefícios do tratamento 

jurídico diferenciado para a pessoa jurídica que exerça atividade de banco comercial de 

investimentos e de desenvolvimento, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou 

de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de 

empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência 

complementar, conforme dispõe o artigo 3º, § 4º, inciso VIII da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

5.3. O requisito para a habilitação da instituição financeira é a solidez financeira e patrimonial, 

comprovada mediante a apresentação do último balanço e demonstrações financeiras exigidas 

pela legislação de regência e do qual se possam extrair índices que comprovem sua boa 

situação financeira. No caso, o índice mínimo utilizado para medira solvência bancária, conforme 

estipulado no Edital, de acordo com as normas do Banco Central e do Conselho Monetário 

Nacional. 

 

5.4. Deverá ser exigido Documento comprobatório da condição de Instituição Bancária 

devidamente autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil – BACEN. 

 

6. EXCLUSIVIDADE 

 

6.1. A instituição financeira contratada terá exclusividade: 

a) no processamento dos créditos referentes à folha de pagamento dos servidores da 

administração direta do Município de Petrolândia/PE. 
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b) na Publicidade de Produtos consignados sob desconto em folha, nas dependências da 

Prefeitura Municipal de Petrolândia/PE, bem como em todos os órgãos da Administração 

Direta envolvidos no presente Edital. 

 

7. VIGÊNCIA CONTRATUAL 

 

7.1. O prazo de vigência do Contrato Administrativo é de 60 (sessenta) meses, com eficácia 

após a publicação do seu extrato na imprensa oficial. 

 

7.2. Em função do encerramento do contrato com o atual banco processador dos pagamentos da 

folha salário, bem como da necessidade de prazo para abertura de contas, instalação de PAB e 

demais atividades inerentes à operação, o presente contrato terá vigência de 60 (sessenta) 

meses podendo ser prorrogado até os limites estabelecidos na Lei 14.133/2021. 

 

8. DO MODELO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL 

 

8.1. A Instituição Financeira deverá iniciar efetivamente a prestação do serviço ao servidor em 

data a ser definida no contrato. 

 

8.2. Só será admitida a prorrogação do prazo fixado no item 8.1, deste Termo de Referência, no 

caso de atraso promovido pelo MUNICÍPIO, ou se justificado pela Instituição Financeira e aceito 

pela municipalidade. 

 

8.3. O pagamento dos servidores ativos, inativos e pensionistas, inclusive 13º (décimo terceiro) 

salário, será realizado de acordo com o calendário definido pela Prefeitura Municipal de 

Petrolândia/PE e repassado à instituição financeira contratada através da presente Dispensa de 

Licitação, no qual constarão os dias e horários em que o salário deverá ser creditado na conta 

bancária do servidor. 

 

8.4. A instituição contratada deverá atender as autorizações de pagamento excepcionais a 

servidores, em qualquer data do mês, observado o intervalo máximo para disponibilização dos 

pagamentos de 01 (um) dia, sendo que os créditos deverão estar disponíveis aos servidores até 

as 08h00min do dia subsequente a sua liberação. 

 

8.5. A Prefeitura terá conta-corrente em Agência da Instituição Financeira, disponibilizada sem 

qualquer custo ou tarifa, para a efetivação do serviço de pagamento de remuneração e 

proventos dos servidores municipais. 
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8.6. As transmissões dos arquivos definidos e as transferências financeiras da Folha de 

Pagamento observarão o intervalo máximo de 01 (um) dia, sendo que os créditos deverão estar 

disponibilizados na conta bancária dos servidores até as 08h00min do dia subsequente a sua 

liberação. 

 

8.7. Qualquer impossibilidade de liberação dos arquivos de pagamentos na data desejada, 

desde que o problema seja ocasionado única e exclusivamente pelo contratado, fica excluída o 

intervalo máximo de 01 (um) dia, sendo os valores creditados obrigatoriamente no mesmo dia. 

 

8.8. O pagamento do funcionalismo dar-se-á por meio de crédito em conta aberta pela Instituição 

Financeira contratada através da presente Dispensa de Licitação, conforme requisitos da 

Legislação do Banco Central do Brasil. 

 

8.9. A Instituição Financeira manterá permanentemente atualizada, para efeito de pagamento, o 

cadastro dos servidores ativos inativos e pensionistas, que compõem o Sistema de Folha de 

Pagamento, bem como os seus representantes legais. 

 

8.10. Para implantação do cadastro para recebimento, a Prefeitura Municipal, por meio da 

Secretaria de Administração, enviará à Instituição Financeira as informações necessárias à 

operacionalização da folha de pagamento, por arquivo digital. 

 

8.11. As informações sobre características, especificações e layout dos arquivos, acompanhado 

dos dados essenciais à execução dos serviços, serão definidos pela Instituição Financeira, com 

espaço para a proposição entre os interessados, serviços próprios e eficientes que permitam 

melhorias na execução dos serviços. 

 

8.12. A Prefeitura Municipal de Petrolândia/PE disponibilizará, em até 20 (vinte) dias úteis após 

assinatura do contrato, um arquivo digital com os dados cadastrais básicos para abertura das 

contas bancárias. 

 

8.13. De posse dos arquivos, a Instituição Financeira realizará os testes preliminares 

necessários a validação dos arquivos, e repassará a Secretaria de Administração, em até 30 

(trinta) dias, contados da data de assinatura do contrato, os dados de cada conta bancária e a 

disponibilidade dos cartões magnéticos. 

 

8.14. Cada servidor incluso na folha de pagamento do Município será encaminhado pelo 

Departamento de Recursos Humanos à Instituição Financeira para abertura da conta-salário, 

munido de certidão de nomeação emitida pela Secretaria de Administração e Recursos 

Humanos e documentos pessoais necessários. 
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8.15. Os procedimentos de Abertura de conta-salário, emissão e entrega de cartão magnético, 

remissão de cartão e revalidação de senhas, serão realizados de acordo com as normas em 

vigor do Banco Central, porém, sem qualquer custo para os servidores municipais ou para o 

Município. 

 

8.16. Deverão ser oferecidas aos servidores ativos e inativos, de forma gratuita as seguintes 

opções: 

a) Serviços bancários previstos no art. 2º da resolução 3919/2010; 

b) Conta salário com isenções de tarifas previstas no art. 2º da Circular 3.338/CMN/Bacen e 

Resolução3902/2006; 

c) Disponibilidade pela portabilidade, com transferência automática para o Banco de sua 

preferência; 

d) Demais isenções e benefícios previstos nas Resoluções 3902/2006 e 3919/2010. 

 

8.17 A Prefeitura Municipal de Petrolândia/PE deverá ser isenta de todas e quaisquer tarifas, 

taxas ou similares, não previstas neste documento. 

 

8.18 Caso o servidor opte pela portabilidade bancária deverá a instituição financeira mediante 

comunicação do próprio servidor, transferir o crédito à instituição indicada nos termos do art. 2º, 

§ 2º da Resolução nº 3.902 do Banco Central do Brasil. 

 

8.19. A Instituição Financeira deverá disponibilizar aos Servidores Municipais interessados os 

Pacotes de Serviços –Pessoa Física da Instituição Financeira, cujas tarifas de manutenção 

sejam iguais ou menores que a da Instituição Financeira atualmente cobra de seus clientes 

convencionais. 

 

8.20. O Banco deverá, caso não possua, abrir Agência Bancária no Município e mantê-la em 

funcionamento pelo período do contrato. 

 

9. OBRIGAÇÕES ESPECIFICAS DAS PARTES 

 

I - DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 

a) prestar os serviços nas condições pactuadas, de acordo com as exigências constantes 

neste documento. 

b) Atender prontamente as orientações e exigências inerentes à execução do objeto 

contratado. 

c) Assumir inteira responsabilidade pela execução dos serviços, responsabilizando-se às 

suas expensas; 

d) Prestar os serviços listados na Cláusula Primeira; 

e) Oferecer atendimento aos servidores/empregados públicos do CONTRATANTE; 
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f) Entregar ao servidor/empregado público no momento da abertura da sua conta bancária, 

documento que registre os códigos numéricos do banco, agência e a conta de sua 

titularidade, para que o servidor/empregado público informe ao CONTRATANTE (Fonte 

Pagadora) o destino bancário para o crédito de sua remuneração; 

g) Manter sistemas operacionais e de tecnologia capazes de prover os serviços contratados; 

h) Efetivar os créditos de salário dos servidores/empregados públicos do CONTRATANTE, 

por meio de Conta Salário, garantindo as condições e isenções de tarifas previstas na 

Resolução CMN nº 5.058/2022 e Resolução BCB nº 284/2023. 

 

Parágrafo Único – A Instituição Financeira ratifica o cumprimento das exigências de reserva de 

cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoas com deficiência, 

reabilitados da Previdência Social e para aprendizes. 

 

II - DA CONTRATANTE 

a) Acompanhar e fiscalizar a efetividade da prestação de serviços; 

b) Rejeitar, no todo ou em parte serviços que estiverem em desacordo com a especificação 

definida pelo regramento bancário; 

c) Comunicar a CONTRATADA todas as irregularidades observadas durante a execução dos 

serviços; 

d) Notificar a CONTRATADA no caso de irregularidades encontradas na execução dos 

serviços; 

e) Conceder prazo de 03 (três) dias úteis, após a notificação, para a CONTRATADA 

regularizar as falhas observadas; 

f) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA. 

g) Aplicar à CONTRATADA as sanções regulamentares. 

i) Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e previdenciários através 

dos documentos pertinentes. 

j) Disponibilizar local adequado para a realização do serviço, quando for o caso. 

 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando:  

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
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10.1.2.4. deixar de apresentar amostra;  

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração;  

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação;  

10.1.5. fraudar a licitação; 

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando:  

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação  

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

10.2.1. advertência;  

10.2.2. multa;  

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e  

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade.  

 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto;  

10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.  

 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 

15% do valor do contrato licitado.  
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10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.  

 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  

 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.113.1.2 e 13.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer 

o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 

10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 

10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 

14.133/2021.  

 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o 

sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade promotora da licitação;  

 

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

 

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos.  
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10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento.  

 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

11. DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

11.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

12. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES: 

 

12.1. A empresa Contratada obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos e supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, assim como 

os acréscimos de até 50% (cinquenta por cento), nos termos do Art. 125 da Lei nº 14.133/2021. 

 

13. PROTEÇÃO DOS DADOS 

 

13.1. Na execução do objeto, devem ser observados os ditames da Lei nº 13.709/2018 (Lei 

Geral de Proteção de Dados) – LGPD, notadamente os relativos às medidas de segurança e 

controle para proteção dos dados pessoais a que tiver acesso mercê da relação jurídica 

estabelecida, mediante adoção de boas práticas e de mecanismos eficazes que evitem acessos 

não autorizados, situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou 

qualquer forma de tratamento inadequado ou ilícito de dados. 

 

13.2. A Contratada obriga-se a dar conhecimento formal a seus prepostos, empregados ou 

colaboradores das disposições relacionadas à proteção de dados e a informações sigilosas, na  

forma  da  Lei nº  13.709/2018  (LGPD),  da  Resolução/  CNJ 363/2021 e da Lei 12.527/2011. 

 

13.3. Obriga-se também a comunicar à Administração, em até 24 (vinte e quatro) horas, 

contadas do instante do conhecimento, a ocorrência de acessos não autorizados a dados 

pessoais, de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou de 

qualquer outra forma de tratamento inadequado, suspeito ou ilícito, sem prejuízo das medidas 

previstas no art. 48 da Lei 13.709/2018 (LGPD). 
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13.4. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com os princípios e as hipóteses 

previstas nos artigos. 6º, 7º e 11 da Lei 13.709/2018 (LGPD), limitado ao estritamente necessário 

à consecução do objeto, na forma deste instrumento e seus anexos. 

 

13.5. Para os fins de publicidade e transparência ativa sobre as contratações da autarquia, adota-

se o entendimento do Parecer Nº 00295/2020/CONJURCGU/CGU/AGU(Parecer_295_2020_CONJUR_CGU_CGU_AGU.pdf)2, 

segundo o qual tratamento de dados na contratação de microempreendedor individual (MEI) 

contempla a divulgação de nome da pessoa física e do CPF, por serem dados que compõem, 

obrigatoriamente, a identificação empresarial. 

 

13.6. É vedado, na execução do ajuste, revelar, copiar, transmitir, reproduzir, transportar ou 

utilizar dados pessoais ou informações sigilosas a que tiver acesso prepostos, empregados ou 

colaboradores direta ou indiretamente envolvidos na realização de serviços, produção ou 

fornecimento de bens. Para tanto, devem ser observados as medidas e os procedimentos de 

segurança das informações resultantes da aplicação da Lei 13.709/2018 (LGPD) e do parágrafo 

único do art. 26 da Lei 12.527/2011. 

 

13.7. Em razão do vínculo mantido, na hipótese de dano patrimonial, moral, individual ou coletivo 

decorrente de violação à legislação de proteção de dados pessoais ou de indevido acesso a 

informações sigilosas ou transmissão destas por qualquer meio, a responsabilização dar-se-á na 

forma da Lei 13.709/2018 (LGPD) e da Lei 12.527/2011. 

 

13.8. Extinto o ajuste ou alcançado o objeto que encerre tratamento de dados, estes serão 

eliminados, inclusive toda e qualquer cópia deles porventura existente, seja em formato físico ou 

digital, autorizada a conservação conforme as hipóteses previstas no art. 16 da Lei 13.709/2018 

(LGPD). 

 

13.9. A atuação da Contratante em relação aos dados pessoais dos contratados será regida pela 

Política de Privacidade da Prefeitura de Petrolândia, sem prejuízo da  transparência  ativa  

imposta pela legislação vigente. 

 

14. REQUISITOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 

 

14.1. A Contratada deverá atender a todos os critérios de sustentabilidade constante de toda a 

documentação do Edital. 

 

15. DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

 

15.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
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16. DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

16.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

16.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila.  

 

16.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 

fim. 

 

16.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

 

16.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 

plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar 

de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das 

sanções aplicáveis, dentre outros. 

 

Fiscalização 

 

16.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor que será 

designado quando da assinatura do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 

2021, art. 117, caput). 

 

Fiscalização Técnica 

 

16.7 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para 

a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

 

16.8 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e 

Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 
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16.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

 

16.10 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 

IV). 

 

16.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

 

16.12 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 

Fiscalização Administrativa 

 

16.13 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

 

16.14 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 23, IV). 

 

Gestor do Contrato 

 

16.15 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
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16.16 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 21, II). 

 

16.17 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

 

16.18 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

 

16.19 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

 

16.20 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

19.21 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

17 CONDIÇÕES GERAIS E FINAIS 

 

17.1. A empresa contratada obriga-se a manter a sua regularidade fiscal em dia, devendo 

apresentá-la no ato da contratação, bem como ser consultada a cada pagamento, como pré-

requisito do mesmo, sobre as certidões negativas do FGTS, INSS, Receita Federal (conjunta 

com a Dívida Ativa da União), se pessoa jurídica, e, sendo pessoa física, certidão negativa da 

Receita Federal, comprovante de inscrição na Previdência Social (PIS/NIT) e comprovante de 

inscrição municipal para efeito de ISS. 
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17.2. Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes deste instrumento, as partes elegem o Foro da 

Comarca de Petrolândia-PE, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado que 

seja. 

 

 

Petrolândia/PE, 28 de Julho de 2025 

 

 

__________________________________ 

Angelina Carvalho Souza 

Secretaria Executiva  

Matrícula Nº 599 

 

 


